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1º Simulado para o Concurso da 
Secretaria de Administração 

Prisional de Minas Gerais 

Cargo: Agente Penitenciário 

Informações 

✓ Tempo de Prova: 04h 

✓ Banca Organizadora: IBFC 

✓ Número de Questões: 50 

✓ Modalidade: Múltipla-Escolha 

Conteúdo / Nº de Questões

➢ Língua Portuguesa – 10 

➢ Direitos Humanos – 10  

➢ Ética e Estatuto do Servidor – 10 

➢ Conhecimentos Específicos – 20 

Importante 

O simulado é feito com muita atenção e zelo 

para que ele seja fidedigno ao conteúdo 

normalmente exigido pela banca nos concursos 

anteriores. 

Buscamos captar questões bem elaboradas que 

já foram aplicadas em concursos anteriores. 

Quando o conteúdo foi pouco explorado em 

outras provas, realizamos nossas próprias 

questões com base na dificuldade e padrões da 

banca. 

Curta nossa página no Facebook para manter-se 

sempre atualizado sobre novos simulados. 

Este simulado está sendo disponibilizado de 

maneira gratuita! 

Caso tenha dúvidas ou sugestões, queira fazer 

críticas ou até mesmo solicitar outros simulados, 

entre em contato conosco! 

Motivação 

Agentes Penitenciários têm o prestígio da 

população. A profissão é muito bem quista e 

engrandece o indivíduo. 

Dentre as funções gerais de um Agente, estão a 

de: garantir a ordem e a segurança no interior 

dos estabelecimentos; exercer atividades de 

escolta e custódia de presos; executar 

operações de transporte escolta e custódia de 

presos em movimentações externas; realizar 

buscas periódicas nas celas; realizar revistas 

nos familiares e visitantes dos presos. 

A remuneração inicial do cargo, após Curso de 

Formação, será no valor de R$ 4.098,45 mais 

benefícios. 

Bom Simulado! 
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Língua Portuguesa 

(Questões 01 e 04) Texto I – Camelos e beija-

flores... 

A revisora informou delicadamente que era norma 

do jornal que todas as “estórias” deveriam ser grafadas 

como “histórias”. É assim que os gramáticos decidiram e 

escreveram nos dicionários. 

Respondi também delicadamente: “Comigo não. 

Quando escrevo ‘estória’ eu quero dizer ‘estória’. Quando 

escrevo ‘história’ eu quero dizer ‘história’. Estória e história 

são tão diferentes quanto camelos e beija-fores...” 

Escrevi um livro baseado na diferença entre 

“história” e “estória”. O revisor, obediente ao dicionário, 

corrigiu minhas “estórias” para “história”. Confiando no 

rigor do revisor, não li o texto corrigido. Aí, um livro que 

era para falar de camelos e beija-flores, só falou de 

camelos. Foram-se os beija-flores engolidos pelos 

camelos... 

Escoro-me no Guimarães Rosa. Ele começa o 

Tutameia com esta afirmação: “A estória não quer ser 

história. A estória, em rigor, deve ser contra a história.” 

Qual é a diferença? É simples. Quando minha filha 

era pequena eu lhe inventava estórias. Ela, ao final, me 

perguntava: “Papai, isso aconteceu de verdade?” E eu 

ficava sem lhe poder responder porque a resposta seria de 

difícil compreensão para ela. A resposta que lhe daria 

seria: “Essa estória não aconteceu nunca para que 

aconteça sempre...” 

A história é o reino das coisas que aconteceram 

de verdade, no tempo, e que estão definitivamente 

enterradas no passado. Mortas para sempre. [...] 

Mas as estórias não aconteceram nunca. São 

invenções, mentiras. O mito de Narciso é uma invenção. O 

jovem que se apaixonou por sua própria imagem nunca 

existiu. Aí, ao ler o mito que nunca existiu eu me vejo hoje 

debruçado sobre a fonte que me reflete nos olhos dos 

outros. Toda estória é um espelho. [...] 

A história nos leva para o tempo do “nunca mais”, 

tempo da morte. As estórias nos levam para o tempo da 

ressurreição. Se elas sempre começam com o “era uma 

vez, há muito tempo” é só para nos arrancar da 

banalidade do presente e nos levar para o tempo mágico 

da alma. 

Assim, por favor, revisora: quando eu escrever 

“estória” não corrija para “história”. Não quero confundir 

camelos e beija-flores... 

(Rubem Alves) 

01. O texto de Rubem Alves é uma crônica.

Ao compará-lo com as características desse 

gênero, só NÃO é correto afirmar:  

a) O texto assume um caráter narrativo em

função, inclusive dos personagens. 

b) O texto assume um caráter poético,

simplesmente, em função da referência que faz 

ao camelo e ao beija-flor.  

c) A pergunta retórica “Qual é a diferença?” (5º§)

funciona como um convite à reflexão do leitor. 

d) Embora apresente uma linguagem mais

subjetiva, pode-se apreender, com clareza, a 

defesa de um posicionamento.  

e) Em “A história nos leva para o tempo” (8º§), a

presença da primeira pessoa do plural no 

pronome funciona como estratégia de 

aproximação com o leitor. 

02. Ao confrontar “estórias” e “histórias”, o

texto estabelece pares antitéticos com 

palavras ou expressões. Assinale a opção em 

que, respectivamente, essa oposição NÃO se 

evidencia.  

a) “beija-flores” / “camelos”.

b) “coisas que não aconteceram nunca” / “coisas

que aconteceram de verdade”. 

c) “tempo do nunca mais” / “era uma vez, há

muito tempo”. 

d) “tempo da ressurreição”/ “tempo da morte”.

e) “mito de Narciso” / “referência a Guimarães

Rosa e ao Tutameia”. 

03. “A resposta que lhe daria seria: “Essa

estória não aconteceu nunca para que 

aconteça sempre...” (5º§) O pronome 

destacado cumpre papel coesivo, mas 

também sintático na oração. Assim, 

sintaticamente, ele deve ser classificado 

como:  

a) adjunto adnominal.

b) objeto direto.

c) complemento nominal.

d) objeto indireto.
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e) predicativo.

04. A oração destacada em “Confiando no

rigor do revisor, não li o texto corrigido.” 

(3º§), está na forma reduzida e introduz, em 

relação à principal, o valor semântico de:  

a) causa.

b) concessão.

c) consequência.

d) condição.

e) conformidade.

05. De acordo com a acentuação gráfica das

palavras na Língua Portuguesa, assinale a 

alternativa correta. 

a) “Confortável” é acentuada por ser uma

palavra proparoxítona. 

b) “Psicológico” é acentuada por ser uma palavra

paroxítona terminada em “o”. 

c) “Sensível” é acentuada por ser uma palavra

oxítona terminada em “l”. 

d) “Bônus” é acentuada por ser uma palavra

paroxítona terminada em “us”. 

e) “Há” é exemplo de um monossílabo que

possui acento opcional. 

06. Assinale a alternativa que preenche as

lacunas do trecho a seguir, de acordo com a 

norma-padrão de emprego do sinal indicativo 

de crase. 

Esclareço _______ Vossa Senhoria que todo 

aquele que aspira __________ carreira 

pública, deve estar ciente de que terá de 

obedecer ________ normas legais, para 

melhor desempenhar suas funções. ________ 

que não se dispõem _______enfrentar 

decisões difíceis, aconselha-se desistir. 

_________ partir de bons princípios, será 

fácil chegar ________ consecução de seus 

ideais. 

a) a … à … as … Àqueles … à … À … a

b) a … a … as … Aqueles … a … À … a

c) à … a … às … Aqueles … a … À … à

d) a … à … às … Àqueles … a … A … à

e) à … a … as … Aqueles … à … A … a

07. Assinale a alternativa corretamente

pontuada. 

a) Mas, a Sinfra defendeu a conduta do governo

anterior, alegando que a lei 8.666 permite as 

licitações com base em projeto básico. 

b) ‘Quem é Carille?’: sete anos depois, título dá

resposta a Andrés Sanchez. 

c) Bretas: o Rio, está com você!

d) Fernanda Lima avisou à equipe do Amor &

Sexo: o programa, “até segunda ordem” fica fora 

da grade este ano e deve retornar em 2016. 

e) “A Universidade Federal do Recôncavo da

Bahia, [sic] concede ao maior presidente da 

República Federativa do Brasil, senhor Luiz 

Inácio Lula da Silva, o torneiro mecânico o título 

de doutor honoris causa”. 

08. Em qual das frases abaixo há erro de

concordância? 

a) Os Estados Unidos são uma nação curiosa.

b) As abelhas são animais férteis e sabem se

valer disso. 

c) Cita-se como exemplos sempre os mesmos

alunos. 

d) O barulho das máquinas é ensurdecedor.

e) Não se sabe quem são os responsáveis pelo

ato. 

09. A frase redigida com clareza e correção é:

a) Alguns medicamentos gordurosos podem

causar doenças grave ao coração, diz-se dos 

pesquisadores da área. 

b) Todos os alimentos gordurosos, isto é, com

alto índice de colesterol, tem a tendência por 

prejudicar o coração, causando-lhes doenças 

graves e até mesmo mortais. 

c) Um e outro turista brasileiros comem muitos

ovos diariamente quando ficam nos Estados 

Unidos. 
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d) Àqueles que comem muitos ovos por dia,

doenças graves acometem-lhes o coração. 

e) Já na China, são poucos os chineses desse

país que come muitos ovos por dia, tendo 

doenças vasculares. 

10. O verbo flexionado no plural que poderia

também ser flexionado no singular, sem 

prejuízo da correção e sem que nenhuma 

outra alteração seja feita na frase, encontra-

se em:  

a) O software “corrige” imperfeições sem

considerar se pertencem à expressão e emoção 

do artista.  

b) O programa faz com a voz o que outros já

vêm fazendo com a figura humana. 

c) Os desafinados são valorizados no que têm

de mais precioso: sua falível condição humana. 

d) A maior parte das pessoas passam horas no

computador quando a vida parece 

desinteressante. 

e) Hoje em dia existem softwares de afinação

para aperfeiçoar a voz de um cantor desafinado. 

Direitos Humanos 

11. Nos termos da Declaração Universal dos

Direitos Humanos, todo ser humano tem 

a) assegurado o direito ao amplo acesso à

informação, sendo vedado, em qualquer 

hipótese, resguardar o sigilo da fonte. 

b) deveres para com a comunidade, na qual o

livre e pleno desenvolvimento de sua 

personalidade é possível.  

c) direito à prestação de assistência religiosa nas

entidades civis e militares de internação coletiva. 

d) direito a obter gratuitamente certidões em

repartições públicas para o exercício da ampla 

defesa. 

e) assegurado o direito de resposta, proporcional

ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem. 

12. Considerando a Declaração Universal dos

Direitos Humanos, é incorreto dizer que todo 

homem tem direito: 

a) à segurança nacional.

b) à liberdade.

c) à propriedade.

d) à vida.

e) de ser, em todos os lugares, reconhecido

como pessoa perante a lei. 

13. Júlio foi acusado pela prática de um delito

em seu país. Com base nesse caso hipotético 

e na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, é correto afirmar que Júlio. 

a) se presumiria inocente até que a sua

imputabilidade ficasse legalmente provada no 

decurso de processo em que garantias mínimas 

de defesa lhe fossem asseguradas. 

b) poderia ser condenado por ações ou

omissões que, logo após praticadas, passassem 

a constituir delito em face do direito interno ou 

internacional. 

c) não teria o direito de procurar e se beneficiar

de asilo em outros países no caso de estar 

sendo processado por crime de direito comum. 

d) poderia ser condenado à pena mais grave que

a aplicável no momento em que o delito foi 

cometido, em face da existência de 

circunstâncias graves e justificáveis. 

e) teria direito a ter sua causa julgada, em

processo público ou sigiloso, por tribunal 

independente e imparcial, ainda que criado 

posteriormente para decidir a respeito da 

acusação que contra ele fosse deduzida. 

14. Assinale a alternativa que está em

consonância com o Protocolo de Prevenção, 

Supressão e Punição do Tráfico de Pessoas, 

Especialmente Mulheres e Crianças. 

a) Cada Estado-Parte se obriga, em virtude da

relevância social da prevenção e gravidade da 

conduta, a afastar eventual confidencialidade 

dos procedimentos judiciais relativos ao tráfico 
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de pessoas, especialmente de mulheres e 

crianças. 

b) Cada Estado-Parte, ao aplicar as disposições

sobre assistência e proteção das vítimas de 

tráfico de pessoas, não poderá fazer distinção 

quanto à idade, ao sexo ou às suas 

necessidades específicas. 

c) O recrutamento, o transporte, a transferência,

ou o acolhimento de uma criança para fins de 

exploração serão considerados tráfico de 

pessoas desde que envolvam o uso da força ou 

outras formas de coação. 

d) Para efeitos do Protocolo, o termo “criança”

significa qualquer pessoa com idade inferior a 

dezoito anos.  

e) Quando se tratar de exploração para fins de

prostituição mediante o pagamento de 

benefícios, o consentimento dado pela vítima 

descaracteriza o tráfico de pessoas. 

15. A Convenção Contra a Tortura e outros

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes dispõe, expressamente, que 

cada Estado Parte assegurará, em seu 

ordenamento jurídico, à vítima de um ato de 

tortura, direito 

a) a ter proteção especial para depor como

testemunha contra seu ofensor, com direito aos 

meios e condições suficientes para viver em 

lugar seguro custeado pelo Estado. 

b) à reparação e a uma indenização justa e

adequada, incluindo os meios necessários à sua 

mais completa reabilitação possível. 

c) a obter indenização justa e em dinheiro por

parte do ofensor e uma pensão mensal a ser 

suportada pelo próprio Estado.  

d) a obter a devida justiça com o julgamento do

seu ofensor e que este seja compelido a reparar 

os danos causados. 

e) a receber assistência legal, psicológica, social

e financeira do poder público e do próprio 

ofensor para refazer sua vida em todos os seus 

aspectos. 

16. Nos moldes das Regras Mínimas das

Nações Unidas para o Tratamento dos Presos 

(Regras de Mandela), na hipótese de haver 

uma presa em estado de gravidez ou com 

filhos em determinado estabelecimento 

prisional, 

a) após o nascimento da criança, esta poderá

ficar com a mãe no estabelecimento prisional, no 

máximo, até completar dois anos de idade. 

b) os exames pré e pós-natais não devem ser

realizados no próprio estabelecimento prisional, 

devendo a presa ser conduzida a hospital ou 

clínica especializada sempre que necessitar. 

c) devem-se adotar as medidas para que o

nascimento ocorra em hospital fora da unidade 

prisional, mas se a criança nascer no próprio 

estabelecimento prisional, este fato deve constar 

de sua certidão de nascimento. 

d) providências devem ser tomadas para garantir

creches internas ou externas dotadas de pessoal 

qualificado, onde as crianças poderão ser 

deixadas quando não estiverem sob o cuidado 

de seu pai ou sua mãe. 

e) se a mãe, após o nascimento do filho, quiser

manter a criança com ela no estabelecimento 

prisional, essa decisão deve se basear no 

melhor interesse da mãe e deve ser tomada pelo 

Diretor da unidade prisional. 

17. Acerca dos direitos humanos da pessoa

em situação de prisão, julgue os itens 

seguintes. 

I. O Protocolo Opcional à Convenção contra a 

Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes é, 

formalmente, não vinculante, podendo ser 

classificado como soft law. 

II. Conforme a Convenção contra a Tortura e

Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes, para que seja 

classificado como tortura, um ato deve 

necessariamente envolver, direta ou 

indiretamente, um agente público. 
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III. As normas da ONU voltadas 

especificamente ao tratamento das mulheres 

presas estão dispostas nas Regras de 

Bangkok. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo.

b) Apenas o item II está certo.

c) Apenas os itens I e III estão certos.

d) Apenas os itens II e III estão certos.

e) Todos os itens estão certos.

18. No que se refere à prisão civil por dívida,

a Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) 

estabelece que 

a) é permitida apenas para o caso de

inadimplemento de obrigação alimentar. 

b) deve ser decidida pela Constituição de cada

Estado-Parte. 

c) deve ser abolida em todos os Estados-Partes.

d) é permitida apenas para hipótese de

depositário infiel. 

e) é autorizada para os casos de depositário

infiel e de devedor de obrigação alimentar. 

19. Em face da Constituição Federal é

possível afirmar que os tratados 

internacionais 

a) têm hierarquia de lei ordinária, 

independentemente da matéria. 

b) sobre direitos humanos têm um tratamento

especial. 

c) sobre direitos humanos ingressam de forma

direta e imediata no ordenamento jurídico 

interno. 

d) serão equivalentes as normas constitucionais.

e) têm hierarquia supralegal.

20. De acordo com o que dispõe a Declaração

Universal dos Direitos Humanos, os direitos 

humanos são indivisíveis e englobam, 

exclusivamente, os direitos 

a) civis, políticos, econômicos, sociais e

culturais, não prevendo hierarquia entre eles. 

b) civis e políticos.

c) coletivos e individuais, estes últimos

hierarquicamente superiores. 

d) econômicos e sociais.

e) privados e públicos, estes últimos 

hierarquicamente superiores. 

Ética e Estatuto do Servidor 

21. As decisões proferidas no processo

administrativo instaurado contra servidor 

público do Estado de Minas Gerais serão 

publicadas dentro do prazo de: 

a) 10 (dez) dias.

b) 8 (oito) dias.

c) 5 (cinco) dias.

d) 3 (três) dias.

e) 12 (doze) dias.

22. Considere as seguintes afirmativas.

I. Funcionário público é a pessoa legalmente 

investida em cargo público, seja esse cargo 

efetivo ou em comissão.  

II. As atribuições inerentes a uma carreira,

desde que respeitado o regulamento, podem 

ser cometidas, indistintamente, aos 

funcionários de suas diferentes classes.  

III. Os cargos públicos são de carreira ou

isolados. 

Segundo a disciplina do Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Estado de Minas 

Gerais, assinale a alternativa que apresenta 

as afirmativas CORRETAS. 

a) I e II apenas.

b) II e III apenas.

c) I e III apenas.

d) I, II e III.

e) III, apenas.

23. Conforme Lei nº 869, de 05/07/1952, no

período de estágio probatório do servidor 
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qual dos pré-requisitos abaixo NÃO se 

enquadra para fins de apuração? 

a) Assiduidade.

b) Ardilosidade.

c) Eficiência.

d) Disciplina.

e) idoneidade moral.

24. De acordo com o Estatuto do Servidor

Público do Estado de Minas Gerais, a opção 

que NÃO corresponde a uma vantagem 

passível de ser aferida além do vencimento 

ou da remuneração do cargo é: 

a) diárias.

b) honorários.

c) ajuda de custo.

d) gratificações.

e) abono por inatividade.

25. Conforme a Lei nº 869, de 05/07/1952,

conceitua-se carreira como: 

a) conjunto de classes de uma mesma profissão.

b) agrupamento de cargos de uma mesma

profissão. 

c) conjunto de quadros de uma mesma

repartição. 

d) agrupamento de cargos isolados de uma

profissão. 

e) conjunto de cargos de uma mesma profissão.

26. Rogério, brasileiro, casado, funcionário

concursado junto ao Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, não comparece ao 

serviço, sem causa justificada, há 58 

(cinquenta e oito) dias consecutivos no ano 

em curso. Respeitado do devido processo 

legal, o servidor está sujeito à pena de 

a) advertência.

b) demissão.

c) destituição de função comissionada.

d) suspensão.

e) repreensão.

(Questão Inédita) 

27. Estágio probatório é o período de _____

anos de efetivo exercício do funcionário 

nomeado em virtude de concurso, e de _____ 

anos para os demais casos. Qual alternativa 

completa adequadamente as lacunas 

anteriores? 

a) 02 (dois) / 10 (dez).

b) 03 (três) / 05 (cinco).

c) 02 (dois) / 05 (cinco).

d) 03 (três) / 07 (sete).

e) 05 (cinco) / 10 (dez).

(Questão Inédita) 

28. A conduta do agente público integrante

da Administração Pública do Poder Executivo 

Estadual deve reger-se pelos seguintes 

princípios, EXCETO: 

a) boa-fé;

b) impessoalidade;

c) transparência;

d) ilegalidade;

e) pontualidade.

(Questão Inédita) 

29. NÃO é considerado um dever ético

fundamental do agente público: 

a) ser justo e honesto no desempenho de

funções; 

b) representar contra atos que contrariem as

normas éticas; 

c) aperfeiçoar o processo de comunicação e

contato com o público; 

d) facilitar atividades de fiscalização pelos

órgãos de controle; 

e) observar os princípios e valores religiosos.

(Questão Inédita) 

30. O assédio moral, conforme a gravidade da

falta, será punido com: 

I – repreensão; 

II – suspensão; 
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III – demissão. 

Quais assertivas estão corretas? 

a) I, apenas.

b) I e III, apenas.

c) II, apenas.

d) III, apenas.

e) I, II e III.

Conhecimentos Específicos 

31. O agente público que submeter alguém,

sob sua guarda, poder ou autoridade, com 

emprego de violência ou grave ameaça, a 

intenso sofrimento físico ou mental, como 

forma de aplicar castigo pessoal ou medida 

de caráter preventivo, pratica o delito de: 

a) tortura com aumento de pena.

b) tortura.

c) maus-tratos com aumento de pena.

d) exposição a perigo.

e) maus-tratos.

32. Segundo a Lei de Abuso de Autoridade,

as sanções administrativas que poderão ser 

aplicadas, de acordo com a gravidade do 

abuso de autoridade, são, dentre outras,  

a) advertência, multa e repreensão.

b) advertência, repreensão e demissão.

c) advertência, detenção e multa.

d) demissão, suspensão e reclusão.

e) demissão, repreensão e reclusão.

33. NÃO se constitui abuso de autoridade:

a) ordenar ou executar medida privativa da

liberdade individual, sem as formalidades legais 

ou com abuso de poder. 

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia

a vexame ou a constrangimento não autorizado 

em lei.  

c) a inviolabilidade do domicílio, quando existir

ordem judicial. 

d) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz

competente, a prisão ou detenção de qualquer 

pessoa. 

e) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de

prisão ou detenção ilegal que lhe seja 

comunicada. 

34. Segundo o Estatuto do Desarmamento

(Lei nº 10.826/2003), é proibido o porte de 

arma de fogo em todo o território nacional, 

salvo para os casos previstos em legislação 

própria e para 

a) Analistas do Ministério Público do Estado do

Rio de Janeiro. 

b) Deputados federais e Senadores da

República. 

c) Procuradores-Gerais dos Estados Federados.

d) Médicos legistas do Instituto Médico Legal.

e) Integrantes da Carreira de Auditoria-Fiscal do

Trabalho. 

35. Quanto à Infiltração de Agentes, com

previsão na Lei n° 12.850/2013, que trata do 

Crime Organizado, pode-se afirmar 

corretamente:  

a) A infiltração de agentes de polícia em tarefas

de investigação requerida pelo Ministério Público 

independe de manifestação técnica do delegado 

de polícia quando solicitada no curso de 

inquérito policial. 

b) A infiltração será autorizada pelo prazo de até

3 (três) meses, sem prejuízo de eventuais 

renovações, desde que comprovada sua 

necessidade.  

c) Será admitida a infiltração se houver indícios

de infração penal de crime organizado, mesmo 

se a prova puder ser produzida por outros meios 

disponíveis.  

d) As informações quanto à necessidade da

operação de in filtração serão dirigidas 

diretamente ao juiz competente, que decidirá no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após 
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manifestação do Ministério Público na hipótese 

de representação do delegado de polícia. 

e) Não é punível, no âmbito da infiltração, a

prática de crime pelo agente infiltrado no curso 

da investigação, quando inexigível conduta 

diversa. 

36. Assinale a alternativa correta em relação

à menoridade. 

a) É causa que exclui o crime.

b) É causa de diminuição da pena.

c) É causa que exclui a culpabilidade.

d) Permite a aplicação da atenuante da

menoridade. 

e) Permite imediatamente a liberdade mediante

fiança. 

37. São elementos caracterizadores do

concurso de pessoas (coautoria e 

participação em sentido estrito), entre outros: 

a) acordo de vontades entre os agentes e

relevância causal das condutas. 

b) pluralidade de agentes e acordo de vontades

entre os agentes. 

c) liame subjetivo e pluralidade de infrações

penais. 

d) pluralidade de agentes e pluralidade de

infrações penais. 

e) liame subjetivo e relevância causal das

condutas. 

38. Com relação às condições de tratamento

do preso, a Constituição Federal prevê que: 

a) em caso de transgressão disciplinar, o preso

poderá ser obrigado a realizar trabalhos 

forçados. 

b) não é assegurado aos presos o respeito à

integridade física e moral. 

c) os presos poderão ser privados de água e

refeição caso cometam transgressões 

disciplinares graves. 

d) às presidiárias serão asseguradas condições

para que possam permanecer com seus filhos 

durante o período de amamentação. 

e) a pena será cumprida em estabelecimentos

semelhantes entre si, de acordo com a natureza 

do delito e a quantidade de pena a que o preso 

foi condenado. 

39. Segundo a Lei n° 7.210/1984, a execução

penal tem por objetivo: 

a) viabilizar os resultados de projetos restritos às

funções penitenciárias, mediante ato do Poder 

Executivo, após autorização legislativa prévia.  

b) separar do meio social os indivíduos inaptos

ao convívio em sociedade, selecionados após 

análise criteriosa baseada nas teorias 

criminológicas de Lombroso. 

c) ordenar o pleno desenvolvimento das funções

sociais da comunidade e garantir o bem-estar de 

seus habitantes.  

d) prevenir desequilíbrios da concorrência, sem

prejuízo da competência de a União, por lei, 

estabelecer normas de objetivo igual ao de uma 

condenação. 

e) efetivar as disposições de sentença ou

decisão criminal e proporcionar condições para a 

harmônica integração social do condenado e do 

internado. 

40. Nos termos da Lei de Execução Penal,

são exemplos de penas restritivas de 

direitos: 

a) pagamento de cesta básica e multa.

b) prestação de serviços à comunidade e

limitação de fim de semana. 

c) interdição temporária de direitos e trabalhos

forçados. 

d) prisão simples e banimento.

e) reclusão e detenção.

41. Comete falta grave o condenado à pena

privativa de liberdade que, EXCETO: 
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a) tiver em sua posse, utilizar ou fornecer

aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 

permita a comunicação com outros presos ou 

com o ambiente externo. 

b) provocar acidente de trabalho.

c) incitar ou participar de movimento para

subverter a ordem ou a disciplina. 

d) praticar fato previsto como crime culposo.

e) possuir, indevidamente, instrumento capaz de

ofendera integridade física de outrem. 

42. Às presidiárias serão asseguradas

condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante: 

a) seis meses.

b) cento e oitenta dias.

c) quatro meses.

d) cento e vinte dias.

e) o período de amamentação. 

43. NÃO é órgão da execução penal:

a) Defensoria Pública.

b) Conselho da Comunidade.

c) Juízo da Execução.

d) Comissão de Constituição e Justiça.

e) Conselho Penitenciário.

44. A respeito dos estabelecimentos penais, é

INCORRETO afirmar que: 

a) Haverá instalação destinada à Defensoria

Pública. 

b) Serão instaladas salas de aulas destinadas a

cursos de ensino básico e profissionalizante. 

c) O preso provisório ficará separado do

condenado por sentença transitada em julgado. 

d) Haverá instalação destinada a estágio de

estudantes universitários. 

e) O preso primário não cumprirá pena em seção

distinta daquela reservada para os reincidentes. 

45. A supervisão dos patronatos, bem como a

assistência aos egressos, incumbe ao(à): 

a) juízo da execução penal.

b) direção do estabelecimento penal.

c) Conselho Penitenciário.

d) Departamento Penitenciário Nacional.

e) Ministério Público.

46. João instigou José a praticar um crime de

roubo. Luiz forneceu-lhe a arma. Pedro 

forneceu-lhe todas as informações sobre a 

residência da vítima e sobre o horário em que 

esta ficava sozinha. No dia escolhido, José, 

auxiliado por Paulo, ingressou na residência 

da vítima. José apontou-lhe a arma, enquanto 

Paulo subtraiu-lhe dinheiro e joias. Nesse 

caso, são considerados partícipes APENAS 

a) Luiz e Pedro.

b) João, Luiz, Pedro e Paulo.

c) João, Luiz e Pedro.

d) José, Pedro e João.

e) João, José, Luiz e Pedro.

47. Sobre a imputabilidade penal, marque a

alternativa INCORRETA: 

a) Tem sua pena diminuída o Agente que, por

doença mental ou desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado era, ao tempo da ação 

ou da omissão, inteiramente incapaz de 

entender o caráter ilícito do fato ou de 

determinar-se de acordo com esse 

entendimento.  

b) Não exclui a imputabilidade penal a

embriaguez voluntária ou culposa, pelo álcool ou 

substância de efeitos análogos.  

c) Não excluem a imputabilidade penal, a

emoção ou a paixão. 

d) Os menores de 18 (dezoito) anos são

penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às 

normas estabelecidas na legislação especial. 

e) É isento de pena o Agente que, por

embriaguez completa, proveniente de caso 

fortuito ou força maior era, ao tempo da ação ou 

da omissão, inteiramente incapaz de entender o 

caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento. 
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48. A autorização para o porte de arma de

fogo de uso permitido, em todo o território 

nacional e após prévia autorização do 

SINARM (Sistema Nacional de Amas), é de 

competência de qual entidade? 

a) Polícia Federal.

b) Polícia Rodoviária Federal.

c) Agência Brasileira de Inteligência.

d) Polícia Militar dos Estados-Federados.

e) Forças Armadas.

49. Carlos exerce cargo público de natureza

civil, de forma transitória e sem remuneração. 

No exercício do seu trabalho, cometeu 

atentado ao livre exercício do culto religioso. 

Por isso, Carlos recebeu sanção 

administrativa legalmente determinada em 

função da gravidade do abuso cometido, que 

consistiu em advertência. Considerando as 

disposições da Lei n° 4.898/65, Carlos  

a) não é considerado autoridade, pois exerce

seu cargo de forma transitória. 

b) sofreu advertência por abuso de autoridade.

c) não é considerado autoridade, pois exerce

seu cargo sem remuneração. 

d) cometeu abuso de autoridade, mas a

advertência não é sanção administrativa prevista 

para o atentado cometido.  

e) cometeu atentado que não caracteriza abuso

de autoridade. 

50. Constranger alguém com emprego de

violência ou grave ameaça, causando-lhe 

sofrimento físico ou mental em razão de 

discriminação racial ou religiosa, constitui 

crime de: 

a) Lesão corporal grave.

b) Lesão corporal gravíssima.

c) Tortura.

d) Injúria racial.

e) Constrangimento ilegal.
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Gabarito – 1º Simulado

01 B 11 B 21 B 31 A 41 D 

02 E 12 A 22 D 32 B 42 E 

03 D 13 C 23 B 33 C 43 D 

04 A 14 D 24 E 34 E 44 E 

05 D 15 B 25 A 35 E 45 C 

06 D 16 D 26 B 36 C 46 C 

07 B 17 D 27 C 37 E 47 A 

08 C 18 A 28 D 38 D 48 A 

09 C 19 B 29 E 39 E 49 B 

10 D 20 A 30 E 40 B 50 C 
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